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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO
18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo no: 0178153-83.2018.8.06.0001
Sentenciado: Breno de Castro Paulino
APELAÇÃO
 BRENO DE CASTRO PAULINO, assazmente qualificado nos autos do processo em epígrafe, na ação criminal que lhe move a Justiça Pública, vem, perante Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, por seu Defensor Público abaixo signatário, não se conformando, data venia, com a respeitável sentença de fls. 255/277, que o condenou a uma pena privativa de liberdade de 06 (seis)anos, 08 (oito) meses e 17(dezessete) dias de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, pelo crime de roubo majorado, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, e de 01(um) ano de reclusão, pelo crime de corrupção de menores, em regime inicial aberto, apresentar o presente recurso, o que faz com esteio no artigo 593, inciso I, do Código de Processo Penal Brasileiro em vigor.
Recebido o apelo ora interposto, requer que o mesmo seja encaminhado ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, juntamente as razões recursais que seguem em anexo, para avaliação colegiada.
Requer, finalmente, a expedição de ALVARÁ DE SOLTURA, dado que foi concedido ao apelante o direito de recurso em liberdade. 
Exora deferimento.
Fortaleza-CE, 06 de fevereiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
COLENDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES
DOUTO(A) RELATOR(A)
APELANTE: BRENO DE CASTRO PAULINO
APELADO: JUSTIÇA PÚBLICA
RAZÕES DA IRRESIGNAÇÃO
I - DOS FATOS E PROVAS
A sentença ora hostilizada acolheu a denúncia em sua maior retumbância, redundando em fixar uma pena privativa de liberdade ao apelante no patamar de 06(seis)anos, 08(oito) meses e 17(dezessete) dias de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, pelo crime de roubo majorado, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, e de 01(um) ano de reclusão, pelo crime de corrupção de menores, em regime inicial aberto, conforme documento de fólios 255/277.
A defesa porfiou, com segurança, pela ABSOLVIÇÃO do apelante em face do crime de CORRUPÇÃO DE MENOR, em razão da ausência de provas de seu cometimento, nos termos do art. 386,VII, do CPP.
Em sequência requereu a DESCLASSIFICAÇÃO do crime de roubo consumado para a modalidade TENTADA, quando da aplicação da pena, com a causa de diminuição prevista no art. 14, II.
Por fim, pugnou pelo DECOTE DO USO DE ARMA DE FOGO na prática criminosa, afastando-se, portanto, a causa de aumento prevista no § 2º-A, inciso I, CPB, em razão da ausência de prova iniludível dessa circunstância no palco criminoso.
Como dissertado em memoriais, Excelências, não deve o apelante ser acriminado por um delito que exige um ato positivo de influência no ânimo de outrem, no caso a corrupção de menor, o que não ocorreu. Deve ser levado, ainda, em consideração, o fato de que não há prova nos autos de que o adolescente tinha conduta impecável, sendo passível de corrução.
Doutro ponto, o apelante provou que não teve a posse mansa e pacífica das res furtiva, haja vista que ainda foi avistado pela polícia, quando teria tentado consumar o delito, porém foi detido nas imediações do local da infração penal, devendo ser afastada a súmula 582, STJ.
Finalmente, com respeito ao uso de arma de fogo na perpetração do delito, temos que, embora tenha o apelante confessado estar de posse dessa arma, o mesmo não a utilizou para praticá-lo. Não se está aqui afirmando da inexistência da arma, mas somente do seu não-uso.
Certo, assim, Excelências, que os elementos informativos colhidos nos autos não são suficientes para esclarecer a dinâmica do ocorrido, sendo que a acusação não se incumbiu de comprovar devidamente a prática de um crime de roubo com o uso de arma de fogo, bem como as circunstâncias em que esse supostamente teria ocorrido.
O certo é que, Doutos Desembargadores, nenhuma prova sólida, capaz de provar os termos integrais da denúncia, foi apresentada no presente fascículo processual. Depreende-se, portanto, das provas coligidas, séria dúvida a respeito do uso de arma de fogo, que pode elevar a pena, em caso de condenação, em 2/3 (dois terços), na terceira fase de seu cálculo.
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
a) DA INEXISTÊNCIA DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENOR
O direito de recorrer do apenado é uma garantia embrenhada na Carta Política de 1988 (art. 5o, LV), como também no decreto 678, de 06.11.1992, que promulgou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), notadamente em seu art. 8, número 2, letra “h” : “O direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior”.
Para que reste configurado o crime de corrupção de menores, deve haver prova de que o agente, dolosamente, induziu ou cooptou o(a) menor a com ele praticar o fato delituoso. Da instrução presente nos autos, não houve qualquer prova neste sentido.
O adolescente Guilherme Ramon do Nascimento Xavier, quando inquirido em solo policial (fl. 34), disse que “não estuda, é usuário de maconha e integrante de facção (GDE). Roubou a moto placas HWO 1166, no bairro José Walter, sozinho. No dia 12.11.2018, por volta das 13:00, estava na moto e em companhia de Breno. A arma encontrada é de sua propriedade. Abordaram a vítima, que estava numa parada de ônibus”.
Como se vê, Excelência, a vida anteacta do referido adolescente não deixa dúvida de que o mesmo já era corrompido antes do crime em apuração
Não deve, portanto, Excelências, o delatado ser acriminado por um delito que exige um ato positivo de influência no ânimo de outrem, o que não ocorreu. Ademais, os documentos trazidos à colação informam, repita-se, da corrupção do menor antes mesmo do crime em apuração.
É que a doutrina entende que se o menor já for dado à prática de atos infracionais, a corrupção deste é crime impossível. Vejamos, a propósito, os ensinamentos do inolvidável Guilherme de Sousa Nucci sobre o assunto:
“Crime impossível: é importante ressaltar que não comete o crime previsto neste artigo o maior de 18 anos que pratica o crime ou contravenção na companhia de menor já corrompido, isto é, acostumado à prática de atos infracionais. O objetivo do tipo penal é evitar que ocorra a deturpação na formação da personalidade do menor de 18 anos. Se este já está corrompido, considera-se crime impossível qualquer atuação do maior, nos termos do art. 17 do Código Penal.” In Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, NUCCI, Guilherme de Souza, 2ª Ed., Revista dos Tribunais, fls. 215) 
Acerca do delito de corrupção de menores, cabe considerar o que o professor Rogério Sanches Cunha, ao comentar o Título VII, do ECA, que trata dos Crimes e das Infrações Administrativas, no livro Legislação Criminal Especial, da Coleção Ciências Criminas, V. 6, sob a Coordenação sua e do Prof. Luiz Flávio Gomes, menciona que a doutrina e a jurisprudência divergem sobre a natureza do delito. 
Diz ele, que para uns, trata-se de crime formal, sendo suficiente para consumar o delito a efetiva participação do menor de 18 anos. Para outros, o delito é material, não bastando somente a participação delituosa do menor de idade, mas prova da sua efetiva corrupção. Vejamos:
“A doutrina e a jurisprudência divergem no tocante ao momento consumativo do delito. Para uns, trata-se de crime formal, sendo suficiente para a consumação que o menor pratique (ou seja induzido a praticar) infração penal, dispensando a prova da subsequente corrupção da vítima. Deve ser observado, contudo, que menor já corrompido não permite a tipificação do crime. (…) Para outros o delito é material, não bastando que o adolescente pratique (ou seja induzido a praticar) a infração penal, sendo necessária, ainda, a sua efetiva corrupção. Temos decisões nesse sentido no próprio STJ, demonstrando o quanto é polêmica a questão: “Penal. Corrupção de menores. Lei 2.252/54 (atualmente revogada pela Lei 12.015/2009). Caracterização crime matéria. Provas da efetiva corrupção do adolescente. Necessidade. O crime de corrupção de menores, descrito no art. 1°, da Lei 2.252/54 (atualmente revogado pela Lei 12.015/2009), em qualquer de suas duas formas de conduta – corromper ou facilitar a corrupção -, tem a natureza de crime material, que se configura em face do resultado, sendo, portanto, necessário para a sua configuração que se demonstre a efetiva corrupção do adolescente. Recurso especial conhecido, mas desprovido.” (STJ, 6°T, RE 150392/DF, j. 11.04.2000, v.u., rel. Min.Vicente Leal, DJU 02.05.2000, p. 187)”. (In GOMES, Luis Flávio et al. Legislação Criminal Especial. 2 ed. Rev. Atual. E ampl. São Paulo: Ed. RT, 2010. Págs. 203/204).
Nessa esteira, ainda que ambos tivessem combinado o roubo, configurado estaria o ERRO DE TIPO (artigo 20/CPB) por exclusão do dolo, em razão do desconhecimento elementar do tipo: a menoridade.
Erro de tipo é o erro do agente que recai sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime (C.P, art. 20, caput, 1ª parte). Essa conceituação legal do nosso Código Penal guarda muita semelhança com a do Código Penal Alemão, que lhe teria servido de modelo.
Para Damásio de Jesus, “erro de tipo é o que incide sobre as elementares ou circunstâncias da figura típica, sobre os pressupostos de fato de uma causa de justificação ou dados secundários da norma penal incriminadora”.
Luiz Flávio Gomes assevera que quem incide sobre erro de tipo não sabe o que faz porque, em consequência de seu erro, não compreende o verdadeiro conteúdo de sentido do acontecimento no espaço jurídico-social; o decisivo é somente que o que atua em erro de tipo não seja alcançado pela função de apelo e advertência do tipo. 
Em face do erro sobre o tipo, não se encontra presente o elemento subjetivo do tipo do crime corrupção de menores, qual seja, o dolo. Não há a consciência da conduta descrito no tipo penal em tela e que a mesma enseja sanções criminais. Há desconformidade entre a realidade e a representação do ora defendente que, se a conhecesse, não realizaria a conduta.
Nesse sentido, em casos semelhantes:
"Erro de tipo – Caracterização – Agente que desconhece a obrigatoriedade de fazer o registro de arma de fogo, que recebeu de herança de seu pai e a mantinha guardada em casa, sem a intenção de usá-la – Realização da conduta típica, desconhecendo, no entanto, as suas elementares, sejam descritivas, sejam normativas. Aplicação do art. 20 do CP. (RT 790/629 – TACrimSP)
APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME CONTRA A LIBERDADE SEXUAL - ESTUPRO - VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS DE IDADE - VIOLÊNCIA PRESUMIDA - AUSÊNCIA DE UMA DAS ELEMENTARES DO CRIME, QUAL SEJA, CONHECIMENTO POR PARTE DO AGENTE DA REAL IDADE DA VÍTIMA - ERRO DE TIPO CARACTERIZADO - RECURSO NÃO PROVIDO - 1- Não havendo nos autos provas suficientes de que o autor soubesse tratar-se a vítima de pessoa menor de 14 anos, e sendo certo que esta permitiu a conjunção carnal, a dúvida deve beneficiar o réu, uma vez que para configuração do crime de estupro, por violência presumida, em razão da menoridade da vítima, necessário que o acusado tenha pleno conhecimento deste fato. 2- Do erro de tipo. Entende-se por erro de tipo aquele que recai sobre as elementares, circunstâncias ou qualquer dado que se agregue a determinada fi gura típica. Assim, quando o agente tem uma falsa representação da realidade, em relação às circunstâncias que pertencem ao tipo penal, falta-lhe, na verdade, a consciência de que pratica uma infração e, dessa forma, resta afastado o dolo. In casu, há ocorrência do erro de tipo, o qual pode incidir sobre a idade da vítima. Não se revela inverossímil a versão do réu, segundo a qual, quando apresentado para a vítima, no início do relacionamento, esta lhe disse ter 15 anos. (TJAC - Ap 0001825-20.2015.8.01.0011 - (23.332) - C.Crim. - Rel. Des. Pedro Ranzi - DJe 14.02.2017 - p. 23) 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES - CORRUPÇÃO DE MENOR - ERRO DE TIPO - PROVA - ÔNUS DA DEFESA - 1- Para caracterizar o crime de corrupção de menores, basta a prova da menoridade e prática da infração penal com menor, sendo desnecessária a efetiva corrupção do menor. 2- A prova do erro de tipo - Desconhecimento da idade do menor - É ônus da defesa. Não é suficiente a mera alegação (CPP, art. 15 ). 3 - Apelação não provida. (TJDFT - Proc. 20180910047508APR - (1146084) - 2ª T.Crim. - Rel. Jair Soares - J. 29.01.2019 )
APELAÇÃO CRIMINAL - CORRUPÇÃO DE MENORES - CONDENAÇÃO - POSSIBILIDADE - Comprovado que o apelante praticou o crime de roubo na companhia de menor de 18 (dezoito) anos, e não demonstrado, pela defesa técnica, que o acusado desconhecia a menoridade de seu comparsa, incidindo em erro de tipo, há que se reconhecer sua responsabilidade pelo delito tipificado no artigo 244-B, da Lei nº 8.069/90 , especialmente porque o crime de corrupção de menores é delito formal, configurando-se independente de comprovação de efetiva corrupção do adolescente. APELO CONHECIDO E PROVIDO. (TJGO - ACr 201792534582 - 2ª C.Crim. - Relª Desª Carmecy Rosa Maria Alves de Oliveira - DJe 26.02.2019 - p. 172)
Assim sendo, para se fazer justiça, deve ser afastado do delatado o cometimento do crime de corrupção de menor, conforme vastamente demonstrado ut supra.
b) CRIME DE ROUBO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA
Doutos Desembargadores, deve ser reconhecido no presente fascículo processual, em favor do apelante, fato de que o mesmo foi detido por Policiais Militares ainda no entorno do palco delituoso, a menos de cinco minutos.
Nesse sentido, vejamos o que relatou em juízo a única testemunha, Policial Militar Antônio Douglas Luna Ribeiro:
“...Na abordagem de rotina, visualizou dois rapazes na moto e decidiram abordar. Eles empreenderam fuga. Quinhentos metros depois conseguiram alcançá-los, depois que eles caíram. Um revólver caiu junto. Na busca, encontraram um celular. Eles disseram que tinham roubado o celular na BR. A arma estava municiada. A moto era roubada, também. Com o réu encontrava-se um adolescente. Não chegou a ver a vítima. Um colega disse ao depoente como foi o crime dessa última vítima. Não lembra qual o colega presenciou o reconhecimento pela vítima do celular. Não lembra do colega que lhe disse sobre o modus operandi da vítima do celular. Ficou na dúvida sobre a identidade do menor em face de sua aparência. Não lembra de ter falado com o Paulo Henrique sobre o roubo da moto. Eles foram presos menos de cinco minutos depois de terem roubado o celular da vítima”.
O certo é que, Doutos Desembargadores, o apelante, a este propósito, não teria tido a posse mansa e pacífica das res furtiva, haja vista que ainda foi avistado pela polícia, quando teria tentado consumar o delito, porém foi detido nas imediações do local da infração penal.
Em situações desta natureza, Nobres Julgadores, a instrução do feito deixou demonstrado que não houve a consumação do delito de roubo, mas apenas a sua tentativa.
Vejamos, a propósito, alguns arestos pátrios assemelhados ao caso sub judice:
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO - TENTATIVA DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO - PRISÃO EM FLAGRANTE EM 04.02.06 - EXCESSO DE PRAZO CONFIGURADO (2 ANOS) - AUSÊNCIA DE COMPLEXIDADE DO FEITO - ADIAMENTO SUCESSIVO DE AUDIÊNCIAS PARA OITIVA DO RÉU E DAS TESTEMUNHAS, SEM QUE O FATO POSSA SER IMPUTADO À DEFESA - INSTRUÇÃO CRIMINAL AINDA NÃO ENCERRADA - ORDEM CONCEDIDA. (STJ - HC 85.675 - (2007/0146868-8) - Rel. Min. Napoleão Nunes Maiia - DJe 19.05.2008 - p. 219) 
PENAL - PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO - ORDEM CONCEDIDA QUANDO DA ANÁLISE LIMINAR - EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - DESÍDIA NA CONDUÇÃO DO FEITO - DEMORA NA CITAÇÃO - CONSTRAGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES - ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA. (TJCE - HC 0620877-11.2016.8.06.0000 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 30.03.2016 - p. 50) 
“A perseguição do acusado desnatura a livre disponibilidade da res, caracterizando tentativa” (TARS, RT 749/753).
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA (FACA). MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito diante da prisão em flagrante do réu na posse da res furtivae, da consistente palavra da vítima e testemunhas, bem como da confissão judicial, que tornaram induvidosos, do mesmo modo, o emprego de arma (faca). PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA. O RÉU FOI DETIDO NAS PROXIMIDADES ONDE OCORREU O FATO, LOGO APÓS O CRIME, DE POSSE DA RES FURTIVAE, QUE FOI TOTALMENTE DEVOLVIDA À VÍTIMA. NÃO CARACTERIZADA A POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES, O RECONHECIMENTO DA TENTATIVA SE IMPÕE. Face ao iter criminis percorrido pelo agente, a redução da pena vai aplicada no patamar mínimo de 1/3. APENAMENTO. Reduzido. PENA DE MULTA. Redução ao mínimo legal. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70053606380, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 29/09/2016) 
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO. MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito, diante da consistente palavra da vítima e testemunhas, bem como da detenção do acusado no local do crime e na posse da res furtivae. PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. ROUBO IMPRÓPRIO. Caracterização. Ao tomar ciência da subtração de seus bens pelo réu, a vítima dirigiu-se até ele, momento em que este a ameaçou com uma faca, retratando a hipótese prevista no § 1º do art. 157, do CP. Inviável, portanto, a desclassificação para o delito de furto. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. INAPLICABILIDADE. Não há nos autos qualquer laudo que ateste a incapacidade de o réu determinar-se. Em momento algum até o final da instrução foi requerida a instauração de incidente de insanidade mental. Apenas em sede de memoriais a defesa requereu aplicação da excludente de culpabilidade, com base no art. 28, § 1º, I, do CP, em razão de embriaguez, a qual não restou demonstrada. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. MANUTENÇÃO. É constitucional o aumento pela agravante da reincidência, tratando-se de um critério especial para a individualização da pena imposta pela prática de novo crime pelo acusado. As circunstâncias agravantes, previstas no art. 61 do Código Penal, sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime, devendo ser aplicadas sempre que verificadas pelo juízo. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. A REDUÇÃO DA PENA, UMA VEZ RECONHECIDA A FORMA TENTADA DO DELITO, DEVE CORRESPONDER AO ITER CRIMINIS PERCORRIDO PELO AGENTE. NO CASO, O RÉU NÃO LOGROU POSSE MANSA E PACÍFICA DO BEM SUBTRAÍDO, MAS JÁ HAVIA ESCONDIDO OS BENS SOB SUA ROUPA, DE MODO QUE A REDUÇÃO DE METADE DA PENA SE MOSTRA APROPRIADA AO CASO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. Redimensionada. As circunstâncias judiciais do art. 59 do CP autorizam a redução de pena-base. Afastado o aumento de 1/3 pela majorante do emprego de ama, uma vez que não reconhecida na sentença. PENA DE MULTA. Réu pobre. Redução ao mínimo legal. A pena de multa tem caráter cumulativo com a privativa de liberdade, inadmitindo-se seu afastamento da condenação. Contudo, pode ser reduzida. Preliminar de ofício rejeitada. APELO PROVIDO EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70051183986, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 29/09/2016) 
O Tribunal Alencarino assim também teve oportunidade de decidir, em caso recente, senão vejamos:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO SIMPLES - AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS ROBUSTAMENTE COMPROVADAS - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - IMPOSSIBILIDADE - TENTATIVA - RECONHECIMENTO - SENTENÇA REFORMADA - 1- A sentença em análise condenou o apelante pela prática do crime de roubo (art. 157 do CP), impondo-lhe pena privativa de liberdade de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 13 (treze) dias-multa. 2- Narra a denúncia que no dia 12 de novembro de 2013 o denunciado, no interior de um veículo do transporte coletivo de Fortaleza, fazendo menção de estar armado, subtraiu do cobrador do ônibus a importância de R$ 40,00 (quarenta reais). 3- Em audiência designada, a vítima reconheceu Marcelo Rodrigues Pereira como sendo o autor do assalto noticiado na denúncia. Referido reconhecimento está em consonância com os depoimentos das testemunhas prestados em Juízo. 4- A palavra da vítima, em crimes contra o patrimônio, geralmente praticados às escondidas, é de grande relevância no desvelar da dinâmica do delito, notadamente quando em consonância com as demais provas produzidas no processo, como no caso em exame. 5- As provas carreadas aos autos são robustas e fornecem elementos suficientes para afirmar com a necessária certeza ter sido o condenado o autor do crime descrito na denúncia. 6- A violência empregada pelo réu, que, simulando portar uma arma de fogo, exigiu da vítima que lhe entregasse o dinheiro, é suficiente para caracterizar o crime de roubo, uma vez que evidente que a subtração se deu mediante a intimidação e atemorização da vítima. Dessa forma, não há que se falar em desclassificação para furto. 7- Para a consumação do crime de roubo, conquanto não necessite ter o réu a posse mansa e pacífica do bem subtraído, é necessária a efetiva inversão da posse do bem, mesmo que por breve período. 8 - Pela dinâmica dos fatos que se extrai dos autos, o réu, tão logo colocou as mãos no dinheiro que estava na gaveta do cobrador do ônibus, teve seu intento interrompido pela ação de um passageiro, que lhe aplicou uma gravata, impedindo-lhe de efetivamente exercer a posse sobre referido bem. 9 - Há de se admitir que, por circunstâncias alheias à vontade do agente, o crime deixou de se consumar. 10- Recurso conhecido e parcialmente provimento, reformando a sentença para, reconhecendo a tentativa, retificar a pena imposta, fixando-a em 03 (três) anos e 02 (dois) meses de reclusão, no regime semiaberto, além de 08 (oito) dias-multa. (TJCE - Ap 0074284-80.2013.8.06.0001 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 06.12.2016 - p. 82) 
Portanto, imperioso o reconhecimento de que o fato não teria se consumado por circunstancias alheias à vontade do agente, devendo a pena ser reduzida em 2/3, se for o caso, para se fazer justiça.
c) DA AUSÊNCIA DE PROVA CABAL DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DO USO DE ARMA DE FOGO
Ínclitos Desembargadores, NÃO É ÔNUS DA DEFESA PROVAR A INEXISTÊNCIA DE ARMA, MAS DA ACUSAÇÃO PROVAR ESSA EXISTÊNCIA! É lastimável como a acusação tenta inverter esses papéis e ainda afirmar prova de materialidade (uso de arma) pelo depoimento da vítima, testemunhas e inquérito, quando não há prova cabal dessa circunstância.
Interrogado, o delatado, réu confesso, assim asseverou:
“...Confirma a participação no delito. Estava acompanhado de Guilherme Ramon. Este conduzia a motocicleta. Não chegou a mostrar a arma para as vítimas. Moravam próximos. A moto era do menor de idade. Não sabia se a motocicleta era produto de roubo. Soube somente na delegacia. O menor já tinha passagem pela DCA. Não levantou a camisa, não fez uso da arma para o crime. Não tinha conhecimento que Guilherme era menor de idade. Ele era de seu tamanho. Na verdade, a arma era do menor. Reinquirição pelo aditamento: não chegou a mostrar a arma para as vítimas, fez somente sugesta. Em nenhum momento jogou a arma fora. Quando foi abordado, estava com a arma na cintura...”
Certo é que, Excelências, os elementos informativos colhidos nos autos não são suficientes para esclarecer a dinâmica do ocorrido, sendo que a acusação não se incumbiu de comprovar devidamente a prática de um crime de roubo com o uso de arma de fogo, bem como as circunstâncias em que esse supostamente teria ocorrido.
Sobre o assunto, revela-se apropriado trazer à colação os ensinamentos do mestre e saudoso E. Magalhães de Noronha:
Do ônus da prova. A prova da alegação incumbe a quem a fizer, é o princípio dominante em nosso Código. Oferecida a denúncia, cabe ao Ministério Público a prova do fato e da autoria; compete-lhe documentar a existência concreta do tipo ('nullum crimem sine typo') e de sua realização pelo acusado. (...) Este também tem a seu cargo o ônus probandi. (...) Vê-se, pois, que o ônus da prova cabe às partes. Há uma diferença, porém. A da acusação há de ser plena e convincente, ao passo que, para o acusado, basta a dúvida. (NORONHA, E. Magalhães. Curso de Direito Processual Penal, 6ª ed., São Paulo: Saraiva, 1973, p. 88/89)
Embora a vítima tenha dito que o delatado, ora recorrente, lhe apontou uma arma, este fato não foi esclarecido por outras provas trazidas à colação. Há dúvida severa em face dessa circunstância do crime, que pode elevar a pena, em caso de condenação, em 2/3 (dois terços), na terceira fase de seu cálculo.
Eventual condenação nesse sentido, Excelência, não pode ser lastreada por conjecturas, por meras presunções. Assim, há carência de subsídios que caracterizem o preenchimento dos elementos do tipo para ensejar a majorante de uso de arma, de maneira que “não é dado ao direito penal ensejar condenações mediante presunções, eis que para a condenação mais rigorosa (majoração) exige-se comprovação de que a conduta apurada era realmente mais grave do que a prevista no caput do dispositivo”.
Nesse sentido, vejamos arestos pátrios que se assemelham ao caso sub judice:
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - COAÇÃO MORAL IRRESISTÍVEL - INOCORRÊNCIA - DECOTE DA MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO - AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA - EXCLUSÃO DA REPARAÇÃO DOS DANOS - POSSIBILIDADE - A tese da coação moral irresistível só pode ser acolhida quando inequivocamente demonstrada nos autos, não se podendo aceitar apenas a versão isolada do agente. Não tendo a arma sido apreendida e periciada e inexistindo nos autos meios para se aferir a sua real potencialidade ofensiva à integridade física da vítima, a majorante de pena deve ser decotada. Não constando da certidão de antecedentes criminais o trânsito em julgado da sentença condenatória, estando o processo em grau de recurso, impõe-se o afastamento da agravante da reincidência. Deve ser excluída da condenação a obrigação de reparar eventuais danos suportados pela vítima, quando inexistente nos autos instrução com as garantias do contraditório e da ampla defesa para sua fixação. (TJMG - ACr 1.0216.14.001644-7/001 - 3ª C.Crim. - Relª Maria Luíza de Marilac - DJe 05.08.2015).
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - INSURGÊNCIA MINISTERIAL - EXCLUSÃO DA MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO - POSSIBILIDADE - DÚVIDA QUANTO À EXISTÊNCIA DO OBJETO BALÍSTICO - APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO - Recurso conhecido e provido, com a fixação, de ofício, de honorários advocatícios em sede de contrarrazões. (TJPR - ACr 1562340-6 - 5ª C.Crim. - Rel. Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa - DJe 03.11.2016 - p. 376).
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - RECONHECIMENTO DO EMPREGO DE ARMA - FACA - POSSIBILIDADE - CAUSA DE AUMENTO CONFIGURADA - RECONHECIMENTO ATENUANTE MENORIDADE RELATIVA - POSSIBILIDADE - REDUÇÃO PENA-BASE - NECESSIDADE - EXAME EQUIVOCADO DA CONDUTA SOCIAL - FIXAÇÃO REGIME ABERTO - POSSIBILIDADE - I- A ausência de apreensão e de laudo pericial não afasta a majorante do emprego de arma, se existem outros elementos nos autos a comprovar a efetiva utilização da mesma. 2- Recurso parcialmente provido.II. Demonstrada a existência da atenuante referente à menoridade relativa, seu reconhecimento se impõe.III. Uma vez constatado o exame equivocado das circunstâncias judiciais contidas no art. 59, do Código Penal , a reforma do édito condenatório é medida de rigor. IV. Uma vez atendidos os pressupostos contidos no art. 33, do Código Penal , a fixação do regime aberto mostra-se necessária. DECOTE MAJORANTE EMPREGO DE ARMA - PERÍCIA NÃO REALIZADA - INEXISTÊNCIA DE PROVAS INDIRETAS - POTENCIALIDADE LESIVA NÃO COMPROVADA - EXCLUSÃO DA MAJORANTE - NECESSIDADE - I- A majorante do emprego de arma (de fogo ou branca) deve ser analisada sob o enfoque objetivo da potencialidade lesiva do instrumento à prática do roubo - II. Quando a arma de fogo ou branca não for apreendida e por isso não puder ser periciada, bem como não existirem outras provas indiretas que possibilitem verificar a capacidade de ofensa à integridade física da vítima, esta causa especial de aumento de pena deve ser decotada (V.V.). (TJMG - ACr 1.0479.12.009731-2/001 - 5ª C.Crim. - Rel. Alexandre Victor de Carvalho - DJe 21.03.2016 ) 
Sobre o assunto, o Tribunal da Cidadania já teve oportunidade de decidir:
RECURSO ESPECIAL - ROUBO - MAJORANTE EMPREGO DE ARMA - ART. 157, § 2º, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL - APREENSÃO E PERÍCIA - POTENCIAL LESIVO - CONSTATAÇÃO - PRESCINDIBILIDADE - UTILIZAÇÃO DA ARMA - OUTROS MEIOS DE PROVA - NECESSIDADE - CASO DOS AUTOS - INEXISTÊNCIA - DEPOIMENTO DA VÍTIMA - RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO - 1- Nas hipóteses em que a arma não foi apreendida e periciada e, via de consequência, não restou comprovado o seu efetivo poder vulnerante, cumpre salientar que a Terceira Seção deste Superior Tribunal, quando do julgamento dos EREsp nº 961.863/RS, de relatoria do Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), e Relator para acórdão o Ministro Gilson Dipp, DJe 6.4.2011, firmou o entendimento no sentido de que, para a incidência da causa especial de aumento prevista no inciso I do § 2º do artigo 157 do Código Penal , mostra-se prescindível a apreensão e realização de perícia na arma utilizada na prática do crime de roubo, desde que seja comprovada a sua utilização na prática delituosa por outros meios de prova. Isso se existirem nos autos elementos de prova que comprovem a utilização da arma na prática do crime. 2- Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias se apoiaram nos depoimentos da vítima, para concluir pela não utilização da arma no crime de roubo. Ficou assentado o entendimento de que não existem, nos autos, elementos de prova que demonstrem a efetiva utilização da arma na prática do crime, o que afasta a aplicação da jurisprudência firmada nesta Corte. 3- Recurso especial a que se nega provimento. (STJ - REsp 1.411.729 - (2013/0350197-3) - 6ª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 02.06.2014 - p. 907) 
Nesse sentido, Douto Julgador, embora o acusado estivesse de posse de uma arma de fogo, ficou límpido nos autos que não existem elementos de prova que demonstrem a efetiva utilização da arma na prática do crime.
Não de desincumbiu, portanto, o Ministério Público, como autor da ação penal, de provar essa circunstância, tão essencial e imprescindível para uma condenação nesse patamar, que pode, como se disse, elevar a pena em 2/3 (dois terços).
Portanto, a condenação baseada em ilações, deduções ou presunções, não são admitidas em matéria criminal. TODA A ACUSAÇÃO PENAL TEM QUE RESTAR SUFICIENTEMENTE PROVADA e EXTREME DE DÚVIDA.
d) DO ERRO NO CRITÉRIO DAS CIRCUNSTÂNCIAS E NA DOSIMETRIA
No tocante à dosimetria da pena, o ilustre Magistrato a quo, atendendo as prescrições do artigo 59 do Código Repressivo Penal, assim valorou as circunstâncias judiciais:
Culpabilidade – ressoa grave, já que o acusado tinha total consciência de seus atos; 
Antecedentes – depreende-se da folha penal do acusado Breno de Castro Paulino que o mesmo responde/respondeu, além da presente Ação Penal, aos seguintes feitos: 1 – Ação Penal no 3001570-85.2018.8.06.0001- 20a Unidade do Juizado Especial de Fortaleza/Ce – crime de transito – em andamento; 2 – Ação Penal no 0145627- 97.2017.8.06.0001 – 2a Vara Criminal de Fortaleza/Ce – art. 288, CP – em andamento; 3 – Auto de Prisão em Flagrante – art. 157, CP – 6a Vara Criminal de Fortaleza/Ce – em andamento; 4 – Ação Penal no 0137729-33.2017.8.06.0001 – art. 157, CP – 16a Vara Criminal de Fortaleza/Ce- em andamento. Conclui-se, portanto, que o réu não é reincidente.
Conduta Social – o acusado não observou as normas estabelecidas para o convívio em sociedade, registrando em seu currículo verdadeiro rosário de crimes, indo do roubo majorado, passando por corrupção de menores, indo até formação de quadrilha,  conforme demonstra a Certidão de Antecedentes Criminais em anexo. Assim, tem-se que o acusado é pessoa de alta periculosidade, o qual adotou a reiteração criminosa como meio de vida;
Personalidade do Agente – há nos autos registros de que o acusado tem a personalidade voltada para a prática de delitos contra o patrimônio, com violência e grave ameaça à pessoa, de forma contumaz e nociva ao meio social;
Motivação do Crime - motivação do delito resultante do animus lucrandi;
Circunstâncias e Consequências do Crime – ressoam graves, pois a vítima sofreu prejuízos de natureza moral e financeira, tendo sido ameaçada com arma de fogo, conforme depoimentos testemunhais e documentação acostada aos autos;
Comportamento das Vítimas– a vítima em nada contribuiu para a ocorrência do crime de roubo.
A partir daí, fixou uma pena-base de 04 (quatro) anos e 10 (dez) meses de reclusão para um crime que tem pena mínima de 04 (quatro) anos. Resultou, portanto, uma pena líquida de 06 (seis) anos, 08 (oito) meses e 17(dezessete) dias de reclusão e 15(quinze) dias-multa, empós aplicar as causas de aumento.
É que, na fixação da pena, não foram observados, adequadamente, os critérios estabelecidos por Nélson Hungria e acolhidos pela Legislação Penal Pátria.
Em virtude do princípio constitucional da individualização da pena, o acusado tem direito de que, quando da fixação da pena base, sejam analisadas, pormenorizadamente, todas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. Vejamos o que nos ensina Rogério Greco sobre o assunto:
“Cada uma dessas circunstâncias judiciais deve ser analisada e valorada individualmente, não podendo o juiz simplesmente se referir a elas de forma genérica, quando da determinação da pena-base, sob pena de macular o ato decisório, uma vez que tanto o réu como o Ministério Público devem entender os motivos pelos quais o juiz fixou a pena-base naquela quantidade. Entendemos, principalmente, que se o juiz fixou a pena-base acima do mínimo legal é direito do réu saber o porquê dessa decisão, que possivelmente será objeto de ataque quando de seu recurso(...)” (GRECO, Rogério, Curso de Direito Penal, 13ª ed. Rio de Janeiro, Impetus, 2011, pág. 550)
Analisando-se as circunstâncias judiciais do apelante, ponto por ponto, tem-se que houve, data venia, falta de análise concreta na r. sentença, com atribuição de peso individual às circunstâncias analisadas, redundando em erro de apreciação, senão vejamos:
Culpabilidade – ressoa grave, já que o acusado tinha total consciência de seus atos.
Em primeiro lugar, a culpabilidade tem a ver com o maior ou menor grau de reprovabilidade da conduta do agente, isto é, quando ele se reveste de um dolo além do normal à espécie para a prática do crime.
É o grau de reprovabilidade da conduta dentro do contexto em que foi cometido o delito, que corresponde ao exame da realidade fática em julgamento.
No momento da aplicação da pena não mais se investiga se o acusado é ou não culpado, pois tal situação já restou definida em momento anterior à sentença.
Os elementos inerentes ao próprio tipo penal não poderão ser considerados para a exacerbação da pena-base.
Está ligada à intensidade do dolo ou grau de culpa do agente.
No presente caso, não se extrai da sentença que esse vetor deve ser valorado como desfavorável, pois se justificou genericamente apenas que “ressoa grave, já que acusado tinha total consciência de seus atos”. A propósito, o doutrinador Ricardo Schmitt explica que:“(...) A circunstância judicial atinente à culpabilidade se relaciona à censurabilidade da conduta, medindo o seu grau de reprovabilidade diante dos elementos disponíveis no caso concreto. A adjetivação negativa ou censurável reclama criteriosa pesquisa nos elementos probatórios comprovados a referendá-la.(...) É o grau de censura da ação ou omissão do acusado que deverá ser valorado a partir da existência de um plus de reprovação social da sua conduta. Está ligada a intensidade do dolo ou grau de culpa do agente, que deverá ser graduada no caso concreto, com vistas a melhor adequação da pena-base. Como exemplos, podemos valorar a frieza do acusado à prática do delito (STJ HC 132866/MS), a brutalidade empregada (STF RHC115429/MG), a deflagração de vários tiros à queima-roupa contra a vítima (STJ AgRg no REsp 1616691/TO), (...) situações estas que denotam especial reprovabilidade na conduta do agente, pois importam na demonstração concreta de dolo mais intenso, aptas a justificar o desvalor da circunstância judicial e sua maior censurabilidade, autorizando o acréscimo da pena-base que vier a ser dosada. (Sentença Penal Condenatória, Teoria e Prática, Ricardo Augusto Schmitt, Editora Jus Podivm, 2017, páginas 130-131).“...o fato de o agente ter agido “com plena consciência”, sendo sua única menção do julgador na sentença, não justifica a exasperação da pena-base...” (STJ, REsp.1474053/AL e STJ, HC 329745/AL).Não pode, pois, ser considerada na aplicação da pena a “ciência da ilicitude do fato” (STF, HC 76851/RS).A conduta do sentenciado se exteriorizou pela simples consciência da ilicitude do fato e o conhecimento acerca dos graves e danosos efeitos por ela acarretados à sociedade, o que não justifica a exasperação da pena, pois se constituem em elementos integrantes da própria estrutura do crime. Enfim, o acusado não agiu com dolo que ultrapassasse os limites da norma penal, nada tendo a valorar.
Antecedentes –depreende-se da folha penal do acusado Breno de Castro Paulino que o mesmo responde/respondeu, além da presente Ação Penal, aos seguintes feitos: 1 – Ação Penal no 3001570-85.2018.8.06.0001- 20a Unidade do Juizado Especial de Fortaleza/Ce – crime de transito – em andamento; 2 – Ação Penal no 0145627- 97.2017.8.06.0001 – 2a Vara Criminal de Fortaleza/Ce – art. 288, CP – em andamento; 3 – Auto de Prisão em Flagrante – art. 157, CP – 6a Vara Criminal de Fortaleza/Ce – em andamento; 4 – Ação Penal no 0137729-33.2017.8.06.0001 – art. 157, CP – 16a Vara Criminal de Fortaleza/Ce- em andamento. Conclui-se, portanto, que o réu não é reincidente.
No que concerne aos antecedentes, após a Carta Magna de 1988, apenas devem resultar de decisão condenatória com trânsito em julgado, de maneira que inquéritos ou processos em curso não podem servir para agravar a pena do acusado, nem mesmo para se aferir má conduta social ou personalidade deformada, pois poderá, ao final do processo, será absolvido. Inclusive, tal entendimento já foi sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme bem lembrado pela Defesa. Leiam-se súmula e julgados nesse sentido: Súmula nº 444 – É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base."
Não poderá haver nenhuma espécie de prejulgamento do acusado.
“Por sua vez, em qualquer situação, não poderá sopesar, por ocasião da análise e valoração dos antecedentes, a condição de reincidente do condenado. É cediço o entendimento de que a reincidência deverá ser sopesada na segunda fase do processo de dosimetria da pena, por constituir circunstância agravante específica (art. 61, I, CP)...O reconhecimento de uma circunstância como favorável ou desfavorável deverá sempre ser realizado em quantos momentos (fases) forem necessários; a valoração da circunstância como favorável ou desfavorável deverá ocorrer tão somente uma única vez, sempre na fase (etapa) posterior...”. (Ricardo Schmitt - Sentença Penal Condenatória, Teoria e Prática, Editora Jus Podivm, 2018, pág. 142).
Nesse sentido, a Súmula 241, STJ: “A reincidência penal não pode ser considerada como circunstância agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial”.
É lícito, entretanto, ao julgador, havendo duas condenações transitadas em julgado, considerar uma delas como antecedentes e a outra como agravante genérica da reincidência, sem implicar em bis in idem, o que não é o caso concreto.
Conduta Social – o acusado não observou as normas estabelecidas para o convívio em sociedade, registrando em seu currículo verdadeiro rosário de crimes, indo do roubo majorado, passando por corrupção de menores, indo até formação de quadrilha,  conforme demonstra a Certidão de Antecedentes Criminais em anexo. Assim, tem-se que o acusado é pessoa de alta periculosidade, o qual adotou a reiteração criminosa como meio de vida;
Representa o comportamento do agente no meio familiar, no ambiente de trabalho e no relacionamento com outros indivíduos. O juiz sentenciante deverá valorar o relacionamento familiar do condenado, sua integração comunitária e sua responsabilidade funcional.
“Deverá o magistrado examinar os elementos indicativos da inadaptação ou do bom relacionamento do acusado perante a sociedade em que está integrado, e não na sociedade que o julgador considera saudável ou ideal.” (Ricardo Schmitt - Sentença Penal Condenatória, Teoria e Prática, Editora Jus Podivm, 2018, pág. 151).
“A simples suposição de envolvimento criminal materializada por investigação ou ação penal em curso não poderá desabonar a conduta social do agente, uma vez que por vias inversas, estar-se-á ferindo o princípio constitucional da não-culpabilidade (art. 5o, LVII, da CF)”. (ob. cit. pág. 152).
Na realidade, somente será possível a elevação da pena-base por conta dessa circunstância judicial (direito penal do autor) quando existirem notícias negativas sobre aspectos sociais do comportamento do sentenciado.
Conforme orientação há muito firmada nesta Corte de Justiça, inquéritos policiais, ou mesmo ações penais em curso, não podem ser considerados como maus antecedentes ou má conduta social para exacerbar a pena-base ou fixar regime mais gravoso." (HC 106089/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2009,DJe 30/11/2009).
Não se admite a valoração da conduta social com elementos próprios e típicos dos maus antecedentes e da reincidência. Os antecedentes sociais do réu não se confundem com seus antecedentes criminais. (STF, 2T, RHC 130.132/MS).
Enfim, poucos ou nenhum elemento probatório foi coletado em juízo a respeito da conduta social do recorrente, razão pela qual se deve deixar de valorar esta circunstância.
Personalidade do Agente – há nos autos registros de que o acusado tem a personalidade voltada para a prática de delitos contra o patrimônio, com violência e grave ameaça à pessoa, de forma contumaz e nociva ao meio social.
A personalidade é a análise da insensibilidade, desonestidade e modo de agir do criminoso. É o conjunto de características psicológicas que determinam os padrões de pensar, sentir e agir, ou seja, a individualização pessoal e social do sentenciado.
De ressaltar que o juiz, para considerar como negativa a personalidade do agente, não pode fazer considerações vagas e genéricas. É necessário que o julgador aponte elementos concretos extraídos dos autos.
A exasperação da pena pela consideração desfavorável do vetor “personalidade” deve ser realizada com fundamentos próprios e diversos daquela relativa aos “antecedentes”. Isso porque, repita-se, o objetivo do legislador foi o de prever oito vetores que possuem conceitos diferentes e que não se confundem.
A consideração desfavorável da personalidade do agente, portanto, deve ser aferida a partir do seu modo de agir, podendo-se avaliar a insensibilidade acentuada, a maldade, a desonestidade e a perversidade demonstrada e utilizada pelo criminoso na consecução do delito. Sua aferição somente é possível se existirem, nos autos, elementos suficientes e que efetivamente possam levar o julgador a uma conclusão segura sobre a questão (Min. Laurita Vaz).
Simples afirmações como personalidade desajustada, agressiva, impulsiva, boa ou má, sem qualquer fundamentação esclarecedora da situação evidenciada, tecnicamente nada informam e padecem de absoluta ausência de motivação específica.
“Personalidade voltada à prática delituosa”, Seu uso fere o princípio constitucional da não culpabilidade (Súmula 444, do STJ).
Até eventual comportamento “censurável” do agente no curso do processo criminal, tais como, ocultação ara ser citado, silêncio no interrogatório, revelia, negativa de autoria, não poderá ser levado em consideração como forma de negativar a sua personalidade.
Conforme entendimento do STJ, inquéritos policiais e ações penais em andamento não podem ser utilizados como fundamento para majoração da pena-base, a título de maus antecedentes, má conduta social e personalidade voltada para o rime. (HC 96670/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTATURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 08/02/2010).
Para considerar desfavorável a personalidade do réu e as consequências do crime, faz-se necessária uma análise aprofundada e idônea tanto da estrutura psicológica, temperamento e caráter do acusado, como da vítima. A conclusão de que "o réu demonstrou personalidade deturpada, mostrando-se desinteressado pelos valores mínimos à convivência em sociedade" não justifica a avaliação negativa da personalidade, assim como afirmar o sofrimento de "grande abalo psicológico" pela vítima, em razão da ausência de fundamentação concreta para exasperar a pena-base do recorrente (TJCE - Ap 0137081-29.2012.8.06.0001 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 13.03.2017 - p. 132).
A existência de condenações definitivas anteriores não se presta a fundamentar a exasperação da pena-base como personalidade voltada para o crime. Condenações transitadas em julgado não constituem fundamento idôneo para análise desfavorável da personalidade do agente. (STJ. 5ª Turma. HC 466.746/PE, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 11/12/2018.STJ. 6ª Turma. HC 472.654-DF, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 21/02/2019) (Info 643).
Enfim, poucos ou nenhum elemento probatório foi coletado em juízo para a aferição da personalidade do recorrente, razão pela qual se deve deixar de valorar esta circunstância.
Motivação do Crime - motivação do delito resultante do animus lucrandi.
São as razões subjetivas que estimularam ou impulsionaram o agente para praticar a infração penal. É “O PORQUÊ” da ação delituosa.
Não se trata de analisar a intensidade do dolo ou grau de culpa, mas de descobrir se a qualidade da motivação no agir do agente merece mais ou menos reprimenda. Deverão, assim, ser valorados somente os motivos que extrapolem o previsto no próprio tipo penal, sob pena de incorrer em bis in idem. (Ricardo Schmitt - Sentença Penal Condenatória, Teoria e Prática, Editora Jus Podivm, 2018, pág. 161).
O reconhecimento da circunstância fática, portanto, não se confunde com sua valoração. A valoração é que somente poderá ocorrer uma única vez, em respeito ao non bis in idem. (ob. cit. pág. 161).
No caso de furto praticado pelo desejo de obtenção de lucro fácil, o juiz sentenciante deverá entender pelo não recrudescimento da pena em razão dessa circunstância judicial, pois, frequentemente, esse é o motivo dos crimes de furto. (STJ, HC 286455/PB).
Não há registro nos autos de antecedentes psicológicos da conduta delituosa, ou seja, a soma dos fatores que levaram o delatado a praticar o crime. O intuito de obter lucro já está ínsito no tipo penal em apuração, que já é punido pela própria tipicidade e previsão do delito, de acordo com a objetividade jurídica dos crimes contra o patrimônio. Não pode, portanto, ser valorada tal circunstância ao caso em espécie.
Circunstâncias e Consequências do Crime – ressoam graves, pois a vítima sofreu prejuízos de natureza moral e financeira, tendo sido ameaçada com arma de fogo, conforme depoimentos testemunhais e documentação acostada aos autos;
As circunstâncias compreendem as singularidades do próprio fato, que devem ser ponderadas. Trata-se da avaliação do modus operandi empregado pelo agente na prática do crime. Como exemplos: estado de ânimo, local da ação delituosa, tempo de duração, condições e modo de agir, objeto utilizado, atitude assumida pelo autor, relacionamento existente entre autor e vítima, entre outros.
“Além disso, não atenderão a essa finalidade as justificativas imprecisas na sentença, do tipo ”agiu de modo bárbaro”, “agiu com exagero”, “agiu de forma horrível” etc. Revelar-se-á sempre imprescindível a necessidade de o juiz sentenciante precisar os fatos concretos, com a devida comprovação, que venham a caracterizar as circunstâncias do crime, permitindo que sejam valoradas positiva ou negativamente.”(Ricardo Schmitt - Sentença Penal Condenatória, Teoria e Prática, Editora Jus Podivm, 2018, pág. 164).
“As circunstâncias do crime devem ser entendidas como aspectos objetivos e subjetivos de natureza incidental que envolvem o fato delituoso”. (STJ, HC 301754/SP).
No caso em apreço, não há nos autos – a despeito de informações vagas, sem comprovação - qualquer circunstância relevante, a indicar uma maior censurabilidade à conduta verificada na ação criminosa.
As consequências correspondem aos danos de cunho material ou moral. São os efeitos da conduta criminosa causados à vítima, aos seus familiares e à coletividade.
“Nessa circunstância judicial o que devemos analisar é o alarme social do fato, sua maior ou menor repercussão e seus efeitos...deverão ser sopesados apenas as consequências que se projetam para além do fato típico, sob pena de incorrermos em dupla valoração...A valorização das consequências do crime exigirá um plus que deriva do ato ilícito praticado pelo agente, não podendo ser próprio do tipo.”(Ricardo Schmitt - Sentença Penal Condenatória, Teoria e Prática,  Editora Jus Podivm, 2018, pág. 166).
“(…) A busca pelo lucro fácil e o enriquecimento sem causa constituem elementos inerentes ao próprio tipo penal violado, qual seja, o tráfico de drogas, de modo que não justificam a exasperação da pena-base.” (STJ, HC 1474053/AL).
“Somente a magnitude do dano material suportado pela vítima poderá ser considerada para majorar a pena-base, desde que seja suficientemente motivado na sentença.”(STJ, HC 319630/RS).
Ora, a perda do objeto no crime de furto/roubo é um resultado inerente ao tipo penal. Somente constitui justificativa razoável quando o prejuízo se mostrar expressivo, anormal, tais como trauma psicológico sofrido por menor de 14 anos (STJ, HC 215432/TO), apropriação de valores destinados à subsistência de pessoa idosa (STJ, AgRg no AREsp 678703/SP), a subtração de materiais empregados em atividades diárias do ambiente educacional (STJ, HC 352615), entre outros.
Destarte, no caso sub judice as consequências do crime são normais à espécie, nada tendo a se valorar que extrapole os limites previstos pelo próprio tipo penal.
Comportamento da Vítima – a vítima em nada contribuiu para a ocorrência do crime de roubo. 
“Muito embora o crime não possa de modo algum ser justificado, não há dúvida de que em alguns casos a vítima, com seu comportamento, contribuiu, provocou ou facilitou o agir do criminoso...Quando a vítima instiga, provoca, desafia ou facilita a conduta delitiva do agente, diz-se que essa circunstância judicial é favorável ao acusado” (Ricardo Schmitt - Sentença Penal Condenatória, Teoria e Prática,  Editora Jus Podivm, 2018, pág. 170).
É circunstância neutra, não importando aumento de sanção. (STJ, 6T, HC 217.819/BA).
No caso em apreço, a vítima em nenhum momento contribuiu para a prática do delito, nada tendo a valorar.
Neste ponto, reproduz-se as jurisprudências citadas por Delmanto, em seu Código Penal Comentado, sobre a exasperação da pena-base, com destaques inovados:
“Na fixação da pena, o magistrado deve observar o disposto no art. 59, que prevê oito circunstâncias a serem devidamente analisadas. Ainda que nem todas as circunstâncias sejam favoráveis, a pena-base não pode ser fixada de maneira exacerbada, vez que deve atender aos fins a que se destina (prevenção e repressão) e a majoração excessiva distancia a pena de suas reais finalidades (TJMG, Ap. 1.0511.06.010060-5/001, DOE 12.2.2008, in Bol. IBCCr 184, p. 1159; STJ Resp 886.566 DJU 15.04.2008)” In Código Penal Penal Comentado, DELMANTO, Celso; DELMANTO, Roberto; DELMANTO JÚNIOR, Roberto DELMANTO, Fábio M. de Almeida, 8ª Ed. Renovar, fls.579)
“As circinstâncias judiciais da conduta social e personalidade, previstas no artigo 59 do Código Penal só podem ser consideradas para beneficiar o acusado e não para lhe agravar mais a pena.” (Alexandre Morais da Rosa - Guia do Processo Penal Conforme a Teoria dos Jogos, Ed. Empório do Direito, 2017, Florianópolis, pág. 892, in medio).
“Precisamos deixar de aplicar a pena com base em frases feitas ou mesmo em preconceitos morais e psicológicos de toda a ordem, dado os limites da Democracia, para quem consegue, claro. A aplicação da pena precisa ser levada a sério do ponto de vista democrático.” (Jorge Vicente Silva – Manual da Sentença Penal Condenatória: requisitos e nulidades. Juruá, 2011. Ob. cit. págs. 892/893).
O certo é que, Doutos Desembargadores, efetivamente as circunstâncias judiciais, pode-se assim asseverar, não podem ser valoradas em desfavor do delatado, ora recorrente, conforme as provas dos autos, das doutrinas e das jurisprudências pátrias.
Vem a talho o magistério do inolvidável Ricardo Schmit, in verbis:
“A dosimetria da pena exige do julgador uma cuidadosa ponderação dos efeitos ético-sociais da sanção e das garantias constitucionais, especialmente a garantia da individualidade do castigo. Em matéria penal, a necessidade de fundamentação das decisões judiciais, penhor do status civilizatório dos povos, tem na fixação da pena um de seus momentos culminantes.” (Sentença Penal Condenatória – Teoria e Prática – 8a edição – Ed. Juspodvm – 2013, pags. 111/112).
Não é suficiente, portanto, para atender ao princípio da fundamentação das decisões judiciais, que o juiz simplesmente afirme que há circunstâncias que desfavorecem o réu, sem que enuncie o peso atribuído a cada uma delas no aumento da pena.
Nesse sentido é a decisão recente do Tribunal Alencarino, senão vejamos:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - FALSA IDENTIDADE - TESE DE EXERCÍCIO DA AUTODEFESA - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS ROBUSTAMENTE COMPROVADAS - PENA-BASE - FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DESCONSIDERADA - REDIMENSIONAMENTO - RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO REFERENTE AO CRIME DE FALSA IDENTIDADE - SENTENÇA REFORMADA - 1- A sentença em análise condenou o apelante às penas definitivas de 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e a 34 (trinta e quatro) dias multas, cada dia multa no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, além de 07 (sete) meses de detenção pela prática dos crimes tipificados no art. 157, § 2º, inciso I e no art. 307 c/c o art. 69, todos do Código Penal Brasileiro , a serem cumpridas inicialmente em regime fechado. 2- As provas carreadas aos autos são robustas e fornecem elementos suficientes para afirmar com a necessária certeza ter sido o condenado o autor dos crimes descritos na denúncia. 3- Não merece acolhida o pleito da defesa de absolvição em relação ao crime de falsa identidade, vez que restou comprovado que o réu, por ocasião da lavratura do auto de prisão em flagrante, declinou nome diverso do seu, a fim de ocultar a sua real identidade. É uma obrigação do acusado revelar sua identidade para que o Estado possa cumprir seu dever de forma efetiva. 4- Para considerar desfavorável a personalidade do réu e as consequências do crime, faz-se necessária uma análise aprofundada e idônea tanto da estrutura psicológica, temperamento e caráter do acusado, como da vítima. A conclusão de que "o réu demonstrou personalidade deturpada, mostrando-se desinteressado pelos valores mínimos à convivência em sociedade" não justifica a avaliação negativa da personalidade, assim como afirmar o sofrimento de "grande abalo psicológico" pela vítima, em razão da ausência de fundamentação concreta para exasperar a pena-base do recorrente. 5- O comportamento neutro da vítima não pode ser utilizado como fator desfavorável ao réu na dosimetria da pena. 6- Não merece guarida o pleito de incidência nas penas dos crimes de roubo e identidade falsa da atenuante inominada do art. 66 do CPB , pois a situação econômica do réu não pode justificar, tampouco atenuar, o cometimento de um crime. 7- Pleito de afastamento da agravante da reincidência não merece prosperar, pois não representa erro de julgamento ao ser considerado a reincidência como agravante da pena depois de consulta ao sistema processual informatizado. 8- Fundamentação inidônea desconsiderada. 9- Recurso conhecido e parcialmente provido para, retificando a pena imposta, fixá-la em 6 (seis) anos, 7(sete) meses e 10 (dez) dias de reclusão, além de 18 (dezoito) dias-multa, pela prática do crime de roubo. 10- De ofício, declara-se extinta a punibilidade do apenado, em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, com relação ao crime de falsa identidade (art. 307 do CP ). (TJCE - Ap 0137081-29.2012.8.06.0001 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 13.03.2017 - p. 132) 
Na realidade, o que tem acontecido em todos os casos é que o Tribunal ad quem decide pela redução da pena-base ao mínimo legal, diante da absoluta impossibilidade de fazer uma análise concreta da adequação do aumento efetuado em razão de circunstâncias desfavoráveis, em caso no qual o magistrado deixa apenas espaço para adivinhação.
Outras decisões que se assemelham ao caso em apuração:
PENAL - CRIMES DE ROUBO TENTADO E DE RESISTÊNCIA À PRISÃO EM FLAGRANTE - PROVA SATISFATÓRIA DA MATERIALIDADE E AUTORIA - NECESSIDADE DE CORREÇÃO NA DOSIMETRIA DA PENA - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE - 1 Réu condenado por infringir os artigos 157 , combinado com 14, inciso II , e 329, do Código Penal , depois de tentar subtrair a bolsa de uma mulher que caminhava na rua, agredindo-a a socos. Os dois disputaram ardorosamente a posse da coisa, mas o réu só desistiu do apossamento quando ela começou a gritar por socorro e dois policiais que passavam casualmente no local vieram acudi-la. Ao receber voz de prisão, o réu resistiu bravamente, empurrando os agentes públicos e tentando fugir a todo custo. 2 Reputam-se provadas a materialidade e autoria no crime de roubo quando há prisão em flagrante corroborada por testemunhos da vítima e de policiais condutores, além de outros elementos de prova, tais como laudo de exame pericial que confirma que as lesões provocadas são compatíveis com esses relatos. 3 O incremento da pena em razão de maus antecedentes deve ser proporcional ao tipo penal infringido, decotando-se o exagero. Sendo a pena mínima dois meses de detenção, o aumento de um mês à custa de antecedentes é exagerado: bastam dez dias, equivalentes a um sexto daquela (critério fixado pelo STJ). É razoável a redução da pena por metade, na tentativa de roubo, quando o agente agride e lesiona a vítima, passando a disputar com ela, de forma renhida, a posse de uma bolsa, só abandonando a disputa quando a mesma grita por socorro e dois policiais acorrem em seu auxílio. 4 Apelação parcialmente provida. (TJDFT - Proc. 20150710298773APR - (999658) - 1ª T.Crim. - Rel. George Lopes - J. 07.03.2017 ) 
APELAÇÃO - ROUBO - MAUS ANTECEDENTES - REINCIDÊNCIA - PERSONALIDADE - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO NON BIS IN IDEM - PATAMAR REVISTO - REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO - PREPONDERÂNCIA DA PRIMEIRA - FRAÇÃO REVISTA - TENTATIVA - INOCORRÊNCIA - 1- Na primeira fase da dosimetria, justificou o sentenciante que a anotação de nº 07 seria considerada para efeito de reincidência, as de nº 02, 03, 04, 05 e 06 como maus antecedentes e as de nº 08 e 09 para aferição de personalidade, o que se afigura correto, não havendo qualquer violação ao princípio non bis in idem, já que estas (n.º 08 e 09), ao contrário do afirmado pela defesa, não foram valoradas como maus antecedentes ou mesmo para efeitos da reincidência. Ademais, em que pese não haver comprovação nos autos do que delas resultou, o fato é que ambas cuidam de delitos da mesma espécie, sendo pois, indiscutível estarmos diante de elemento voltado à prática delitiva, não parecendo lógico que a pessoa que sempre esteve envolvida com o aparelho policial tenha a mesma resposta penal daquele que pela primeira vez se envolveu, pelo que entendo que estas anotações também devem ser valoradas no exame da personalidade ou mesmo da conduta social. Entretanto, o patamar fixado em Primeira Instância foi, sim, excessivo, já que esse passado criminoso, à exceção da anotação de nº 07, levou o sentenciante a praticamente dobrar a pena mínima, o que merece revisão até para que seja proporcional não só à ação delitiva, mas também a justa resposta do Estado. 2- Na segunda fase, concorrem, e contra isso também não há objeção, a agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, que podem ser compensadas (STJ. REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013). Na hipótese, entretanto, tratando-se de reincidência específica, resulta justificada a preponderância dessa agravante sobre a atenuante da confissão espontânea, a qual, diga-se, não trouxe mais luzes ao quadro probante, eis que o réu foi preso em flagrante e imediatamente reconhecido pela vítima, não sendo, portanto, hipótese de integral compensação. Contudo, o incremento de 1/6 na segunda fase da dosimetria também se afigurou, ao meu sentir, excessivo, já que tal fração normalmente é utilizada quando há somente a presença da aludida agravante, pelo que mais adequada a fração de 1/8. 3- A vítima foi firme ao atestar que não houve imediata perseguição ao réu e que o perdeu de vista, o que comprova que o crime restou consumado, eis que houve posse mansa, pacífica e desvigiada dos pertences da vítima, ainda que brevemente. 4- Malgrado o redimensionamento da pena, o regime inicial fechado fica mantido diante dos motivos que autorizaram a fixação da pena base acima do mínimo legal e também por conta da reincidência. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJRJ - ACr 0465182-35.2015.8.19.0001 - 4ª C.Crim. - Rel. João Ziraldo Maia - DJe 10.01.2017 ) 
CONSTITUCIONAL E PENAL - HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL - TENTATIVA DE FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO PRATICADA DURANTE O REPOUSO NOTURNO - COMPATIBILIDADE ENTRE A FORMA QUALIFICADA DO CRIME DE FURTO E A CAUSA DE AUMENTO DO § 1º DO ART. 155, DO CP - VALORAÇÃO DE UMA DAS QUALIFICADORAS NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA - POSSIBILIDADE - INCREMENTO DA PENA BASE EXCESSIVO - FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA - WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO - 1- Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 2- Conforme o entendimento consolidado no Resp 1.193.194/MG, submetido ao rito dos recursos repetitivos, o privilégio do art. 155, § 2º, do Código Penal é compatível com as qualificadoras objetivas do crime de furto. Por consectário, a jurisprudência desta Corte, seguindo tal linha de raciocínio, passou a entender ser o aumento relativo ao furto noturno compatível com a figura do furto qualificado. Precedentes. 3- Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte, reconhecida a incidência de duas ou mais qualificadoras, apenas uma delas será utilizada para tipificar a conduta como furto qualificado, promovendo a alteração do quantum de pena abstratamente previsto, sendo que as demais deverão ser valoradas na segunda fase da dosimetria, caso correspondam a uma das agravantes, ou como circunstância judicial na primeira fase da etapa do critério trifásico, se não for prevista como agravante. 4- Na hipótese, considerando o intervalo entre a pena mínima e a máxima previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador, que corresponde a 6 (seis) anos, bem como a presença de apenas uma circunstância judicial a ser negativamente sopesada, qual seja, a qualificadora remanescente, deve a pena ser exasperada em 9 (nove) meses, totalizando 2 (dois) anos e 9 (nove) meses de reclusão, que deve permanecer inalterada na segunda fase da dosimetria, dada a inexistência de circunstâncias a serem valoradas. Além disso, tendo em vista o incremento da pena pela qualificadora do roubo noturno em 1/3 e a redução da pena pela tentativa no patamar de 2/3, deve a pena ser consolidada em 1 (um) ano, 2 (dois) meses e 20 (vinte de reclusão). 5- Writ não conhecido e ordem concedida, de ofício, a fim de estabelecer a pena de 1 (um) ano, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, mantendo-se, no mais, o teor do Decreto condenatório. (STJ - HC 384.864 - (2017/0002265-6) - 5ª T. - Rel. Min. Ribeiro Dantas - DJe 27.03.2017 - p. 2043) 
APELAÇÃO - PENAL E PROCESSUAL PENAL - ERRO NA DOSIMETRIA - PROCEDÊNCIA - FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL - FURTO NA FORMA TENTADA - PROCEDÊNCIA - INCIDÊNCIA DA MINORANTE DE TENTATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI DE DROGAS - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DE OFÍCIO - 01- Trata-se de apelação interposta 18 de outubro de 2008 (fls. 114) contra sentença que condenou os réus pelo delito do art. 155, §4º, IV do Código Penal (furto qualificado) impondo à ambos pena de 03 (três) anos de reclusão em regime aberto, além de condenar o apelante FRANCISCO DE ASSIS VIANA LIMA pelo delito de uso de drogas na legislação anterior ( art. 16 da Lei 6.368/76 ) aplicando-lhe pena de 06 (seis) meses de reclusão em regime aberto. 02- Em apertada síntese, postularam pela aplicação de pena mínima pelo delito de furto qualificado, pois o juiz teria fundamentado a aplicação da pena acima do mínimo legal de modo genérico o que, de fato, se verifica, ensejando assim a redução da pena para 02 (dois) anos de reclusão. 03- Além disso, pediram o reconhecimento do delito na forma tentada, com a consequente diminuição da pena prevista no art. 14, parágrafo único do Código Penal o que também se comprova pela prova testemunhal, pois não chegaram os apelantes a retirarem o objeto material do delito da esfera de disponibilidade da vítima. Deste modo, reduz-se a pena para 08 (oito) meses de reclusão em regime aberto. 04- Por fim, em relação ao delito de uso de drogas, defendeu o apelante FRANCISCO DE ASSIS VIANA LIMA que seja aplicada retroativamente o art. 28 da Lei 11.343/06 que despenalizou-o, o que é plenamente cabível. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 05- Ademais, após refeita a dosimetria da pena, percebe-se que operou-se a prescrição da pretensão punitiva em concreto retroativa entre o recebimento da denúncia, em 22 de março de 2005, e a publicação da sentença condenatória em 31 de agosto de 2007. 04- Recurso CONHECIDO e PROCEDENTE. Ademais, DE OFÍCIO reconhece-se a prescrição retroativa, determinando a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. (TJCE - ACr 0000150-92.2004.8.06.0035 - Rel. Francisco Gomes de Moura - DJe 05.06.2013 - p. 80) 
Assim, entendendo que houve erro na dosimetria da pena, seja pela quantidade de acréscimo à pena-base (dez meses), que é destoante da jurisprudência do STJ, seja pela falta de justificativa para a valoração negativa das circunstâncias judiciais, é a presente para que esse Egrégio Tribunal faça a justiça que se espera.
III – DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito aplicável à espécie, espera-se que esse Egrégio Tribunal de Justiça CONHEÇA E PROVA a presente irresignação, para o fim de:
a) ACOLHER o pedido de ABSOLVIÇÃO do réu pelo crime de CORRUPÇÃO DE MENOR, em razão da ausência de provas de seu cometimento, não se podendo condenar por conjecturas, nos termos do art. 386, VII, do CPP;
b) DESCLASSIFICAR o crime de roubo consumado para a modalidade TENTADA, quando da aplicação da pena, com a causa de diminuição prevista no art. 14, II;
c) ACOLHER o pedido de DECOTE DO USO DE ARMA DE FOGO na prática criminosa, afastando-se, portanto, a causa de aumento prevista no § 2º-A, inciso I, CPB, em razão da ausência de prova iniludível dessa circunstância no palco criminoso;
d) REFAZER todas as fases do cálculo da pena, valorando-se novamente as circunstâncias judiciais, afastando-se a pena assentada em concreto e aplicando-se a pena-base no mínimo legal, em razão da ausência probante de circunstâncias desfavoráveis ao réu, com o consequente afastamento da pena assentada em concreto, , por ser de mais lídima justiça
Pede e espera deferimento.
Fortaleza-CE, 06 de fevereiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
Av. Pinto Bandeira, 1111 - bairro Luciano Cavalcante - CEP : 60811-370, Fortaleza/Ceará.
Fone: (85) 3101.3434 
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